PARECER N.º  1701
, de 2007

DE RELATOR ESPECIAL ,EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 177, DE 2007

O Projeto de Lei n.º 177, de 2007, de autoria do nobre Deputado Jonas Donizette, reduz emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registros, cobrados e recolhidos com base na Lei n.º 11.331, de 25 de dezembro de 2002.

Em pauta pelo prazo regimental, da 13ª à 17ª sessões ordinárias (período de 03/04/2007 a 11/04/2007), a matéria recebeu a Emenda n.º 1, proposta pelo Deputado Campos Machado e a Emenda n.º 2, proposta pelo Deputado Roque Barbieri,que depois requereu sua retirada.

A matéria teve sua tramitação alterada para regime de urgência, por força do requerimento nesse sentido aprovado na 70ª Sessão Ordinária ( 03/07/2007).

Submetido o projeto à Comissão de Constituição e Justiça para manifestação, inclusive quanto ao mérito, aquele órgão técnico não emitiu seu parecer no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial em substituição àquele Colegiado concluindo ele pela aprovação da matéria e contrário à emenda n.º 1.

Submetida a proposição à Comissão de Finanças e Orçamento, aquele órgão técnico também não se manifestou no prazo do Regimento, ensejando nossa designação para Relator Especial para, em substituição àquela Comissão, analisar a matéria nos termos do quanto determina o artigo 30, § 3.° da XII Consolidação do Regimento Interno.

Analisadas a proposição verifica-se que a redução dos emolumentos resultará na diminuição de receitas públicas, parte delas diretamente vinculadas a custeios específicos. Implica dizer, portanto, que a matéria está sujeita à disciplina do artigo 25 da Constituição do Estado, e dos artigos 15 e 16, da Lei Complementar n.º 101/2000, os quais determinam:

Artigo 25 da Constituição do Estado:

"Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos. "

Artigos 15 e 16, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000:

"Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. "

Ocorre que o projeto não cumpre o mando constitucional, assim como, não atende às regras

Da Lei de responsabilidade Fiscal. 

Destarte, nossa conclusão é contrária à aprovação do Projeto de Lei n.º 177, de 2007.

a) ROQUE BARBIERE - Relator Especial

